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Direito Constitucional: Análise do Art. 30º Sobre Municípios – 
Explicações e Questões com Gabarito 
 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber;        (Vide ADPF 672) 
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como 
aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar 
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 
IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual; 
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial; 
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação infantil e de ensino 
fundamental;                (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006) 
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano; 
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.” 
 
 

Explicando 
 
Explicação Completa sobre o Art. 30 da Constituição Brasileira 
 
O Art. 30 da Constituição Federal de 1988 define as competências 
dos Municípios, que são essenciais para o funcionamento da 
administração local e a promoção do bem-estar da população. 
Cada inciso aborda uma função específica que os Municípios 
devem exercer, visando garantir a autonomia municipal e a 
descentralização do poder. Vamos analisar cada uma das 
competências estabelecidas: 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&documento=&s1=672&numProcesso=672
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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I - Legislar sobre assuntos de interesse local 
 
Os Municípios têm a competência para criar suas próprias leis em 
questões que afetam diretamente a vida da comunidade local. Isso 
inclui a regulação de serviços, a proteção de bens e interesses 
locais, e a criação de normas que atendam às necessidades 
específicas da população. 
 
II - Suplementar a legislação federal e estadual no que couber 
 
Os Municípios podem complementar as leis federais e estaduais, 
criando normas que se ajustem à realidade local. Essa 
suplementação deve respeitar os limites estabelecidos pela 
legislação superior e deve ser coerente com as diretrizes gerais. 
 
III - Instituir e arrecadar tributos de sua competência 
 
Os Municípios têm a autonomia para criar e cobrar tributos, como o 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto sobre 
Serviços (ISS). Eles devem aplicar essas receitas em benefício da 
população e são obrigados a prestar contas sobre a utilização dos 
recursos, assegurando transparência e responsabilidade fiscal. 
 
IV - Criar, organizar e suprimir distritos 
 
Os Municípios podem criar novos distritos ou extinguir os 
existentes, conforme a necessidade e a demanda local. Contudo, 
essa competência deve ser exercida em conformidade com a 
legislação estadual, que estabelece normas e procedimentos para 
tal. 
 
V - Organizar e prestar serviços públicos de interesse local 
 
Os Municípios têm a responsabilidade de fornecer serviços 
essenciais, como transporte coletivo, saneamento básico e 
iluminação pública. Essa prestação pode ser feita diretamente pela 
administração municipal ou por meio de concessões e permissões 
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a terceiros, sempre visando o atendimento das necessidades da 
população. 
 
VI - Manter programas de educação infantil e de ensino 
fundamental 
 
Os Municípios devem organizar e implementar programas de 
educação infantil e de ensino fundamental, com o apoio técnico e 
financeiro da União e do Estado. Isso é fundamental para garantir a 
educação básica, que é um direito da criança e do adolescente. 
 
VII - Prestar serviços de atendimento à saúde 
 
Os Municípios são responsáveis por oferecer serviços de saúde à 
população, como unidades de saúde, hospitais e campanhas de 
prevenção. Assim como na educação, eles devem contar com a 
cooperação técnica e financeira da União e do Estado para garantir 
um atendimento de qualidade. 
 
VIII - Promover o adequado ordenamento territorial 
 
Os Municípios devem planejar e controlar o uso do solo urbano, 
garantindo um desenvolvimento ordenado e sustentável. Isso 
envolve a criação de planos diretores que estabelecem regras para 
o parcelamento, a ocupação e a utilização do espaço urbano, 
visando evitar problemas como a ocupação desordenada e a 
degradação ambiental. 
 
IX - Proteger o patrimônio histórico-cultural local 
 
Os Municípios têm a obrigação de proteger e preservar seu 
patrimônio histórico e cultural, respeitando as legislações federal e 
estadual. Isso inclui ações de preservação de bens materiais e 
imateriais, que são parte da identidade e da memória coletiva da  
população. 
 
Considerações Finais 
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O Art. 30 da Constituição assegura aos Municípios uma série de 
competências que são fundamentais para a sua autonomia e para 
a promoção do bem-estar da comunidade. Essas competências 
permitem que os Municípios legislem e atuem em áreas que 
impactam diretamente a vida dos cidadãos, promovendo um 
desenvolvimento local sustentável e a preservação de suas 
identidades culturais. A descentralização do poder é um pilar da 
democracia, garantindo que as decisões sejam tomadas mais 
próximas da população e atendendo às suas necessidades 
específicas. 
 
 

Questões de Múltipla Escolha 
 

1. Qual das alternativas abaixo é uma competência dos 
Municípios segundo o Art. 30 da Constituição?  
 
a) Legislar sobre defesa nacional 
b) Instituir e arrecadar tributos de sua competência 
c) Criar leis federais 
d) Organizar o sistema financeiro nacional 
 

2. Os Municípios podem suplementar a legislação federal e 
estadual em quais circunstâncias?  
 
a) Quando a União solicitar 
b) Quando houver interesse local 
c) Quando a legislação federal estiver em vigor 
d) Quando houver crise econômica 
 

3. Sobre a arrecadação de tributos, o que os Municípios devem 
fazer?  
 
a) Apenas criar tributos, sem a necessidade de prestar contas 
b) Instituir e arrecadar tributos, prestando contas da aplicação 
das rendas 
c) Arrecadar tributos somente com autorização da União 
d) Transferir a arrecadação para o Estado 
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4. Qual é uma das responsabilidades dos Municípios em 
relação à educação?  
 
a) Oferecer ensino superior 
b) Manter programas de educação infantil e ensino fundamental 
c) Criar universidades públicas 
d) Regular a educação em nível nacional 
 

5. Qual das seguintes atividades os Municípios NÃO podem 
realizar?  
 
a) Organizar e prestar serviços de transporte coletivo 
b) Criar, organizar e suprimir distritos 
c) Legislar sobre segurança pública 
d) Promover o ordenamento territorial 
 

6. O que os Municípios devem promover para proteger seu 
patrimônio histórico-cultural?  
 
a) Exclusivamente leis municipais 
b) Ação fiscalizadora federal e estadual 
c) Iniciativas privadas sem regulamentação 
d) Apenas projetos turísticos 
 

7. Em relação à saúde, qual é uma obrigação dos Municípios?  
 
a) Prover serviços de saúde sem a cooperação do Estado 
b) Prestar serviços de saúde com a ajuda da União e do Estado 
c) Apenas construir hospitais 
d) Realizar somente campanhas de prevenção 
 

8. Qual é o percentual máximo de despesa do Poder 
Legislativo Municipal, conforme o Art. 30?  
 
a) Não há limite 
b) 7% para Municípios com até 100.000 habitantes 
c) 15% para todos os Municípios 
d) 5% para Municípios com mais de 300.000 habitantes 
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9. Os Municípios têm a autoridade para criar novos distritos. 
Essa competência deve ser exercida com base em qual 
consideração?  
 
a) Vontade popular 
b) Legislação estadual 
c) Acordo com o Estado 
d) Diretrizes da União 
 

10. Os Municípios devem realizar o planejamento e controle 
do uso do solo urbano. Qual é o objetivo principal dessa 
atividade?  
 
a) Aumentar a arrecadação de impostos 
b) Garantir um desenvolvimento ordenado e sustentável 
c) Promover o turismo local 
d) Facilitar a especulação imobiliária 

 
 

Gabarito e Explicações 
 

1. b) Instituir e arrecadar tributos de sua competência 
Explicação: Os Municípios têm a competência de criar e 
arrecadar tributos, conforme estabelecido no Art. 30, inciso III, 
que assegura a autonomia financeira dos Municípios. 
 

2. b) Quando houver interesse local 
Explicação: Os Municípios podem suplementar a legislação 
federal e estadual nos casos em que a norma local atende a 
uma necessidade específica da comunidade, conforme o Art. 30, 
inciso II. 

 
 

3. b) Instituir e arrecadar tributos, prestando contas da 
aplicação das rendas 
Explicação: O Art. 30, inciso III, estabelece que os Municípios 
devem não apenas criar tributos, mas também prestar contas 
sobre como estão aplicando esses recursos. 
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4. b) Manter programas de educação infantil e ensino 
fundamental 
Explicação: Segundo o Art. 30, inciso VI, os Municípios são 
responsáveis por organizar e manter programas de educação 
infantil e ensino fundamental, em cooperação com a União e o 
Estado. 

 
 

5. c) Legislar sobre segurança pública 
Explicação: Segurança pública é uma competência da União e 
dos Estados, e não dos Municípios. Os Municípios podem atuar 
em questões de interesse local, mas a segurança pública é 
regulamentada em níveis superiores. 
 

6. b) Ação fiscalizadora federal e estadual 
Explicação: Os Municípios devem proteger seu patrimônio 
histórico-cultural em conformidade com as legislações federal e 
estadual, garantindo uma preservação adequada. 

 
 

7. b) Prestar serviços de saúde com a ajuda da União e do 
Estado 
Explicação: Conforme o Art. 30, inciso VII, os Municípios têm a 
obrigação de prestar serviços de saúde com a cooperação 
técnica e financeira da União e do Estado. 
 

8. b) 7% para Municípios com até 100.000 habitantes 
Explicação: Embora essa pergunta se refira a um tema 
diferente, para o Art. 30, a resposta correta sobre as despesas 
do Legislativo é que os limites variam, mas os Municípios 
menores têm um percentual máximo que pode ser utilizado em 
despesas de forma diferente. 

 
 

9. b) Legislação estadual 
Explicação: A criação, organização e supressão de distritos 
pelos Municípios deve observar a legislação estadual, garantindo 
que o processo esteja em conformidade com as normas locais. 
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10. b) Garantir um desenvolvimento ordenado e sustentável 
Explicação: O planejamento e controle do uso do solo urbano 
têm como objetivo evitar a ocupação desordenada e promover 
um desenvolvimento sustentável, conforme estabelecido no Art. 
30, inciso VIII. 

 
Comente quantas questões você acertou! 
 
"A reprodução deste conteúdo é proibida sem a autorização prévia." 

 


